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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 200 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

PROVA OBJETIVA

Dois municípios vizinhos, integrantes da mesma unidade
federativa, constituíram, em 2006, um consórcio para racionalizar
os gastos com a aquisição e a utilização de um ônibus para o
transporte escolar de alunos do ensino fundamental residentes na
zona rural daqueles municípios. Para custear o empreendimento,
foram despendidos recursos do FUNDEF. No referido ano, a
União repassou recursos do FUNDEF a ambos os municípios,
recursos estes que representaram, no ano considerado, apenas
5% do FUNDEF de cada um dos municípios.

A respeito da situação hipotética acima descrita, e sabendo,
ainda, que uma lei complementar do estado-membro onde se
situam os aludidos municípios atribui competência ao Ministério
Público estadual para oficiar em todos os processos do tribunal
de contas dos municípios daquele estado, julgue os itens
seguintes.

1 Consoante disposição expressa da Constituição Federal, a
União, os estados, o Distrito Federal (DF) e os municípios
devem disciplinar, por meio de lei, os consórcios públicos e
os convênios de cooperação entre os entes federados,
podendo autorizar a gestão associada de serviços públicos,
bem como a transferência total ou parcial de encargos,
serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos
serviços transferidos.

2 Segundo jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal
Federal (STF), a formação do referido consórcio
administrativo depende de aprovação prévia das câmaras
municipais de ambos os municípios, no exercício da
competência fiscalizadora, atribuída expressamente pela
Constituição Federal ao Poder Legislativo municipal, levado
a efeito mediante controle externo, com o auxílio dos
tribunais de contas dos estados ou dos municípios ou dos
conselhos ou tribunais de contas dos municípios, onde
houver.

3 Os atos normativos municipais autorizadores da formação do
mencionado consórcio administrativo não são passíveis de
serem submetidos ao controle de constitucionalidade
exercido pelo STF, uma vez que a Constituição Federal
estabelece que compete ao STF processar e julgar a ação
direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo
federal ou estadual e a ação declaratória de
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal.

4 Segundo lei específica recentemente editada, que regula os
consórcios administrativos no âmbito da administração
pública brasileira, o consórcio mencionado deve ser
constituído na forma de associação civil, uma vez que se
trata, nos termos do Código Civil, de organização de pessoas
para fins não-econômicos. Assim, o referido consórcio deve
ser uma pessoa jurídica de direito privado, tendo como
associadas duas pessoas jurídicas de direito público interno.

5 Consoante disposições do Código Civil, o ônibus aludido é

classificado como um bem principal, móvel, singular, não-

consumível e indivisível por natureza. Trata-se, ainda, de um

bem público de uso especial, que não pode ser alienado

enquanto conservar essa qualificação, e de um bem que não

está sujeito a usucapião.

6 De acordo com dispositivo do Código Civil, os alunos

referidos, se menores de 16 anos de idade, têm como

domicílio necessário o dos seus representantes legais, ainda

que tais representantes não residam na zona rural daquele

município; se tiverem entre 16 e 18 anos de idade, têm como

domicílio necessário o do seus assistentes legais, ainda que

tais assistentes não residam na zona rural daqueles

municípios.

7 Conforme jurisprudência do Tribunal de Contas de União

(TCU), apesar de os recursos federais comporem apenas 5%

dos recursos do FUNDEF de cada um dos municípios

mencionados, esse tribunal tem competência para fiscalizar

a aplicação da totalidade dos recursos de ambos os fundos;

todavia, o STF tem considerado que, apesar de ter

competência para fiscalizar todos os recursos do FUNDEF,

o TCU somente tem competência para julgar as contas

referentes à parcela de 5% repassada pela União.

8 Se o dispêndio público referido acarretar algum processo no

âmbito do TCU, a representação processual, perante esse

tribunal, das pessoas jurídicas envolvidas decorre de

dispositivo expresso do Código de Processo Civil (CPC) que

estabelece o seguinte: cada um dos municípios é

representado, em juízo ou fora dele, por seu prefeito ou

procurador; o consórcio é representado, em juízo ou fora

dele, por quem o respectivo estatuto designar ou, não tendo

havido designação, por seu presidente.

9 Se o dispêndio público referido acarretar algum processo no

âmbito dos tribunais de contas dos municípios daquele

estado, esse tribunal pode não admitir que o Ministério

Público estadual oficie no processo, na condição de fiscal da

lei, com fundamento na lei complementar estadual referida,

por considerar inconstitucional esse dispositivo legal, uma

vez que há entendimento do STF no sentido de que contraria

a Constituição Federal texto normativo que preveja a

possibilidade de o Ministério Público estadual substituir o

Ministério Público especial, na função específica deste, de

atuação junto ao tribunal de contas.
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Em 2006, uma autarquia federal publicou um edital de
concorrência com objetivo de, por meio de uma parceria público-
privada (PPP), efetuar a celebração de um contrato administrativo
de concessão na modalidade patrocinada, cujo objeto era a
construção e posterior exploração, mediante pedágio, de um
trecho de rodovia federal. Determinada pessoa jurídica
representou ao TCU, apontando irregularidades no referido edital
e solicitando a adoção de medida cautelar para a suspensão da
concorrência.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

10 A Constituição Federal atribui competência à União para
legislar sobre licitação e contratação em todas as
modalidades, para as administrações públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos estados, do DF e
dos municípios bem como para as empresas públicas e
sociedades de economia mista. Como se trata de legislação
concorrente, a competência da União limita-se a estabelecer
normas gerais, sem exclusão da competência suplementar
dos estados, sendo que, enquanto não existia lei federal
sobre as normas gerais, os estados podiam exercer
a competência legislativa plena para atender a suas
peculiaridades.

11 Na hipótese em apreço, nos termos da lei federal que regula
as PPPs na administração pública brasileira, por se tratar de
PPP na modalidade patrocinada, é obrigatória, sob pena de
nulidade, a submissão da minuta do edital e do contrato ao
TCU, para análise e aprovação, antes da publicação na
imprensa oficial.

12 Todas as etapas do processo de licitação e contratação da
PPP referida estão sujeitas ao controle do TCU, exercido em
auxílio ao Congresso Nacional, que é o titular do controle
externo. O contrato da PPP em questão deve envolver,
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários,
contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro
privado, não podendo ter prazo de vigência inferior a 5 anos
nem superior a 35 anos, incluindo eventual prorrogação.

13 Nos termos da sua Lei Orgânica (LO/TCU), o TCU tem
competência para, em caso de urgência, de fundado receio
de grave lesão ao erário ou a direito alheio ou de risco de
ineficácia da decisão de mérito, adotar a medida cautelar
pleiteada e determinar a suspensão da concorrência, com ou
sem a prévia oitiva das partes. 

14 O poder geral de cautela do juiz é reconhecido pela
jurisprudência do STF, uma vez que o CPC estabelece
expressamente que o juiz poderá, a requerimento da parte,
antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela
pretendida, desde que, existindo prova inequívoca, se
convença da verossimilhança da alegação e haja fundado
receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique
caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto
propósito protelatório do réu.

15 Consoante disposição contida no Regimento Interno do TCU
(RI/TCU), no caso de adoção, pelo relator, por meio de
despacho singular, da medida cautelar pleiteada pelo
representante, é cabível a interposição de agravo, no prazo
de cinco dias, contados na forma estabelecida no
mencionado regimento. Se interposto o agravo, o relator
poderá reformar o seu despacho ou submeter o feito à
apreciação do colegiado competente.

16 No caso de indeferimento da solicitação de medida cautelar
pelo relator ou pelo tribunal, há jurisprudência pacífica do
TCU no sentido de que falta ao representante legitimidade
para interpor recurso contra essa decisão, uma vez que o
representante é apenas um terceiro que dá ciência ao tribunal
de irregularidades que possam estar ocorrendo na
administração pública, não tendo formalmente interesse ou
direito subjetivo próprio a ser pleiteado.

Em novembro de 2006, um cidadão protocolizou no
TCU um documento, intitulado de denúncia, versando sobre
ilegalidade que estaria sendo praticada por uma sociedade de
economia mista federal. A ilegalidade alegada pelo cidadão era
a de que, no segundo semestre de 2004, seu veículo teria sido
abalroado por um veículo de propriedade da empresa referida,
conduzido por um empregado da empresa durante seu trabalho.
Acrescentou que, apesar de o laudo pericial haver atribuído a
culpa pelo acidente ao motorista da empresa, esta recusava-se a
pagar-lhe administrativamente a indenização devida.

Considerando a situação hipotética descrita e sabendo que a
mencionada sociedade de economia mista é exploradora de
atividade econômica, julgue os itens de 17 a 24.

17 De acordo com dispositivo do Código Civil, a sociedade de
economia mista em questão é uma sociedade empresária;
segundo disposição da Lei das Sociedades por Ações, essa
companhia tem natureza mercantil. Certo é que a natureza
jurídica da empresa seria a mesma, ainda que seu objeto
fosse a mera prestação de serviços públicos.

18 A Constituição Federal e o Código Civil não estenderam a
responsabilidade objetiva da administração às empresas
públicas e sociedades de economia mista exploradoras de
atividade econômica. Assim, a sociedade de economia mista
mencionada, na condição de empregadora e proprietária do
veículo, somente responderá pelo dano causado ao particular
após este haver provado que houve dolo ou culpa atribuível
à empresa.

19 Mesmo que haja ilegalidade no procedimento adotado pela
empresa, a jurisprudência do TCU é no sentido de que a
matéria não se inclui nas competências constitucionais nem
legais desse tribunal, uma vez que se trata de interesse ou
direito subjetivo próprio de particular, que dispõe de outros
meios cabíveis para pleiteá-lo, inclusive o judicial.

20 Na hipótese considerada, como se trata de litígio entre um
particular e uma pessoa jurídica de direito privado, regida
pelo direito privado quanto aos direitos e obrigações civis,
prescreve em três anos, contados da ocorrência do fato, a
pretensão de reparação civil pleiteada pelo cidadão, de
acordo com dispositivos do Código Civil.

21 Se o referido cidadão ingressar na justiça comum com ação
judicial contra a mencionada empresa após o vencimento do
prazo prescricional, requerendo a reparação do dano, o juiz
de direito competente deverá pronunciar, de ofício, a
prescrição, caso em que, segundo disposições do CPC, há
resolução do mérito do processo.
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22 Se houver renúncia expressa da prescrição da pretensão
aludida, tal renúncia só valerá, segundo o Código Civil, se
feita depois que a prescrição se consumar e não houver
prejuízo de terceiro. Ademais, o termo de renúncia deve ser
interpretado considerando-se que, por ocasião de sua
elaboração, o signatário utilizou expressões mais restritas
do que a sua verdadeira intenção.

23 O STF, mediante controle concentrado, exercido por meio
de ação direta de inconstitucionalidade, declarou
inconstitucionais, por ferirem direitos e garantias
fundamentais estabelecidos na Constituição Federal,
dispositivos legais e regimentais que permitiam ao TCU
manter o sigilo do autor da denúncia, mesmo após a decisão
definitiva sobre a matéria.

24 No resguardo de direitos e garantias individuais, o TCU deve
assegurar tratamento sigiloso ao processo, visto que o
documento foi intitulado de denúncia pelo cidadão, não
cabendo ao próprio TCU, ao decidir, manter ou não o sigilo
quanto ao objeto e à autoria da denúncia.

Uma auditoria do TCU constatou que, em julho de 2006,
determinada entidade instituída como serviço social autônomo
efetuou a doação pura e simples de um imóvel a uma federação
vinculada à mesma categoria econômica. Para ocultar o fato, foi
lavrada em cartório uma escritura de compra e venda de imóvel,
sem que tenha sido pago o preço de venda constante da escritura.

Considerando a situação hipotética descrita e sabendo que a
mencionada federação foi constituída na forma de associação
civil, julgue os itens seguintes.

25 A doação pura e simples é um contrato bilateral, gratuito e
sem encargo, podendo ou não ser condicionado. Nessa
espécie de contrato, uma pessoa — o doador — por
liberalidade, transfere do seu patrimônio bens ou vantagens
para o patrimônio de outra pessoa — o donatário —, que o
aceita. A aceitação pelo donatário não depende de forma
especial, podendo ser expressa ou tácita e importando o
silêncio aceitação, quando as circunstâncias ou os usos o
autorizarem.

26 O procedimento das entidades aludidas na hipótese em
apreço contraria um dos princípios básicos dos contratos
estabelecido expressamente no Código Civil, segundo o qual
os contratantes são obrigados a guardar, tanto na conclusão
do contrato, como em sua execução, os princípios de
probidade e boa-fé. Na interpretação dos negócios jurídicos,
também deve ser considerado, segundo o Código Civil, o
princípio da boa-fé.

27 Por disposição já constante do texto constitucional
originário, entidades privadas de serviço social e de
formação profissional vinculadas ao sistema sindical
existentes na data da promulgação da Constituição Federal
permaneceram como destinatárias de contribuições
compulsórias dos empregadores incidentes sobre a folha de
salários.

28 O serviço social autônomo referido infringiu normas de
direito público. Segundo jurisprudência do TCU, as
entidades dessa natureza, apesar de serem pessoas jurídicas
de direito privado, gerem recursos públicos, devendo, por
isso, prestar contas a esse tribunal e sujeitar-se a princípios
que regem a administração pública, tais como legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

29 Segundo dispositivos da lei federal que institui normas para
licitações e contratos da administração pública, aplicável
subsidiariamente à situação descrita, para a alienação do
imóvel em questão, seriam necessárias autorização
legislativa, avaliação prévia e licitação na modalidade de
concorrência.

30 A doação referida é um negócio jurídico simulado e,
portanto, nula, não sendo suscetível de confirmação nem
convalescência pelo decurso de tempo, de acordo com
disposições do Código Civil.

31 Diferentemente do que ocorre no direito civil, no direito
processual civil um ato processual nulo pode ser convalidado
pelo juiz, uma vez que o princípio da substanciação foi
adotado pelo CPC, ao estabelecer que, quando a lei
prescrever determinada forma, sem cominação de nulidade,
o juiz deverá considerar válido o ato se, realizado de outro
modo, ele alcançar a finalidade. 

32 É de quatro anos, contados a partir do dia em que se realizou
o negócio, o prazo decadencial fixado pelo Código Civil
para se requerer, no juízo cível, a anulação do contrato de
compra e venda em questão.

33 Ao julgar o relatório da auditoria mencionada, o TCU pode
fixar prazo para que os gestores do serviço social autônomo
adotem, sob pena de aplicação de multa, as providências
necessárias à obtenção da declaração de nulidade do negócio
jurídico em questão. Todavia, falta ao TCU competência
para declarar, ele próprio, a nulidade de tal contrato.

Ao julgar um processo de fiscalização referente a um
conselho de fiscalização profissional, o TCU decidiu fixar prazo
para que a entidade adotasse as providências cabíveis à rescisão
de contratos de trabalho firmados, no ano de 2005, sem o prévio
concurso público. A associação dos empregados do mencionado
conselho protocolizou, no TCU, a peça intitulada recurso de
reconsideração, requerendo a reforma da decisão sob as
alegações de que os empregados dos conselhos não eram
servidores públicos, não se aplicando a eles a norma que exige a
contratação mediante prévio concurso público, e de que a
rescisão imediata de todos os contratos de trabalho oneraria
demasiadamente o conselho, levando-o à extrapolação dos limites
de gastos estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF).

Ante a situação hipotética acima descrita, julgue os itens a seguir.

34 Os empregados dos conselhos de fiscalização profissional
realmente não são servidores públicos em sentido estrito;
todavia, ante a natureza autárquica desses conselhos, a
jurisprudência pacífica do TCU, fundamentada em decisões
do STF, é no sentido de que a admissão de empregados por
essas entidades deve ser precedida de prévio concurso
público de provas ou provas e títulos, nos termos da norma
constitucional. Tal jurisprudência, todavia, não se aplica à
Ordem dos Advogados do Brasil.
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35 Publicada em 2000, a LRF, lei complementar federal cuja

edição já estava prevista no texto originário da Constituição

Federal, estabelece normas de finanças públicas voltadas

para a responsabilidade na gestão fiscal. Seus dispositivos

obrigam a União, os estados, o DF e os municípios,

abrangendo: o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste

incluídos os tribunais de contas, o Poder Judiciário e o

Ministério Público; as respectivas administrações diretas, os

fundos, as autarquias, as fundações e as empresas estatais

dependentes.

36 No que tange à segunda alegação do recorrente, o TCU

realmente decidiu, em caráter normativo, que os conselhos

de fiscalização profissional não estão subordinados às

limitações contidas na LRF; devem tais conselhos,

entretanto, observar as normas gerais e os princípios que

norteiam a gestão pública responsável, com destaque para

a ação planejada e transparente que possa prevenir riscos

e corrigir desvios capazes de afetar o equilíbrio de suas

contas. Portanto, a alegação do recorrente não justifica

descumprimento de norma constitucional.

37 Da mesma forma como faz quando enumera os requisitos

para a propositura de ação judicial, o CPC enumera

expressamente os pressupostos imprescindíveis para

conhecimento de recursos interpostos contra decisões

judiciais monocráticas ou colegiadas, estando incluídos a

legitimidade e o interesse.

38 A Constituição Federal garante a plena liberdade de

associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar,

sendo que a criação de associações independe de autorização

e é proibida a interferência estatal em seu funcionamento.

Ademais, ninguém pode ser compelido a associar-se ou a

permanecer associado, além do que as associações só

poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no

primeiro caso, o trânsito em julgado.

39 A associação referida na situação hipotética tem legitimidade

para interpor recurso perante o TCU em nome dos

associados, desde que esteja expressamente autorizada,

conforme norma constitucional, e comprove, nos autos, o

vínculo associativo daqueles em nome de quem recorre.

40 Em decorrência do princípio que proíbe o agravamento da

situação do recorrente em grau de recurso, não é aplicável à

situação hipotética descrita o princípio da fungibilidade

recursal para justificar o conhecimento do recurso interposto,

uma vez que, no caso em questão, o pedido de reexame tem

conseqüências mais gravosas para o recorrente do que o

recurso interposto.

Lei n.º X, de 14 de junho de 2006

Proíbe o gozo de férias simultâneo por mais de um terço

dos servidores de cada um dos setores operacionais da

autarquia federal Y e extingue a gratificação especial de

localidade paga aos servidores da autarquia federal Z.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica proibido, a partir da vigência desta lei, o gozo

de férias simultâneo por mais de um terço dos servidores de cada

um dos setores operacionais da autarquia federal Y.

Art. 2.º Fica extinta a gratificação especial de localidade

paga aos servidores da autarquia federal Z.

Parágrafo único. Fica garantido o pagamento da gratificação

de que trata o caput deste artigo aos servidores que, até o dia 31

de maio de 2006, cumpriram os requisitos para o recebimento da

vantagem.

Art. 3.º Esta lei entra em vigor no prazo de um mês após a

sua publicação.

Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário.

Essa lei, de iniciativa do Poder Executivo, foi publicada

no Diário Oficial da União no dia 16 de junho de 2006. Em

determinado setor operacional da autarquia Y, havia catorze

servidores lotados. O controle interno, em seu relatório de

auditoria, entendeu, pelo exame gramatical do texto da lei, que,

naquele setor, era permitido o gozo simultâneo de férias por, no

máximo, quatro servidores. Ao julgar o processo, o TCU,

considerando a finalidade da norma, entendeu que era permitido

o gozo simultâneo de férias por, no máximo, cinco servidores.

Ante a situação hipotética descrita e sabendo que a gratificação

especial de localidade era paga por dia de serviço prestado nas

localidades definidas em lei, julgue os itens de 41 a 47.

41 A Lei n.º X não padece de inconstitucionalidade formal

decorrente de vício de iniciativa, uma vez que a Constituição

Federal estabelece que são de iniciativa exclusiva do

presidente da República, entre outras, as leis que disponham

sobre servidores públicos civis e militares, seu regime

jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade,

remuneração, aposentadoria e reforma.

42 Os servidores públicos das autarquias mencionadas

submetem-se ao mesmo regime jurídico dos servidores

públicos civis da União, tendo, portanto, como requisitos

básicos, entre outros, para sua investidura no cargo público,

a prévia aprovação em concurso público de provas ou provas

e títulos, o gozo dos direitos políticos, o nível de

escolaridade exigido para o exercício do cargo, a idade

mínima de dezoito anos e a aptidão física e mental.
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43 A interpretação do art. 1.º da Lei n.º X/2006 efetuada pelo
controle interno é administrativa quanto à fonte, semântica,
quanto ao método empregado, e restritiva quanto aos
resultados obtidos; a interpretação do mesmo artigo efetuada
pelo TCU é jurisdicional quando à fonte, teleológica quanto
ao método empregado, e extensiva quanto aos resultados
obtidos.

44 Ainda que, segundo jurisprudência do STF, não haja direito
adquirido a regime jurídico, o art. 2.º da Lei n.º X/2006 é
completamente inconstitucional, em razão de contrariar o
princípio constitucional da irretroatividade das leis, ao
contemplar dispositivo prejudicial a direitos de servidores da
autarquia federal Z, adquiridos em data anterior à vigência
da lei.

45 No caso dos servidores prejudicados pelo que dispõe a Lei
n.º X/2006, o procedimento adequado para a defesa dos seus
interesses é a impetração de mandado de segurança, no
órgão competente do Poder Judiciário, contra o mencionado
dispositivo legal, uma vez que a Constituição Federal dispõe
que se concederá mandado de segurança para proteger
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica
no exercício de atribuições do poder público.

46 O art. 3.º da Lei n.º X/2006 está em conflito com disposição
expressa de lei complementar federal que, publicada
anteriormente à edição dessa lei, estabelece, de forma
precisa, como deve ser indicada a vacatio legis nas leis
brasileiras.

47 De acordo com jurisprudência do STF, o TCU tem
competência para, mediante controle difuso de
constitucionalidade, dar ao parágrafo único do art. 2.º da Lei
n.º X/2006 interpretação conforme a Constituição Federal,
para considerá-lo totalmente inconstitucional e, nos casos
concretos, abster-se de aplicar o referido artigo.

No ano de 2005, um órgão público federal repassou
recursos do orçamento da União a uma organização não-
governamental (ONG) instituída em 2004. O repasse foi efetuado
por meio de convênio, cujo objeto era a prestação de assistência
a crianças e adolescentes carentes. Uma auditoria realizada pelo
órgão repassador dos recursos comprovou a não-execução do
objeto do convênio. 

Diante desse fato e da omissão no dever de prestar
contas, o órgão repassador dos recursos instaurou tomada de
contas especial (TCE), tendo como responsável a referida ONG.
No âmbito do TCU, a entidade foi citada, na pessoa do seu
representante legal, por meio de carta registrada, com aviso de
recebimento, entregue no endereço da entidade. Na carta, estava
estabelecido o prazo de quinze dias, para apresentação de defesa
ou recolhimento da importância devida. Em sua defesa, o
representante legal da entidade alegou que os atos irregulares
foram praticados por seus procuradores, que agiram de má-fé e
sem o conhecimento dele.

Considerando a situação hipotética descrita e sabendo que a
referida ONG foi constituída na forma de fundação particular e
está situada no DF, julgue os itens de 48 a 56.

48 Conforme disposto na Constituição Federal, o amparo a
crianças e adolescentes carentes é um dos objetivos da
assistência social, que é prestada a quem dela necessitar
independentemente de contribuição à seguridade social. As
ações governamentais na área da assistência social devem ser
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social,
além de outras fontes, sendo uma das diretrizes básicas a
coordenação e execução de programas por entidades
beneficentes e de assistência social.

49 Consoante dispositivos do Código Civil, a fundação
mencionada é uma pessoa jurídica de direito privado, cujos
fins não podem ser econômicos e cuja existência legal teve
início com a inscrição do ato constitutivo no respectivo
registro, tendo capacidade para ser parte em relação jurídica
processual e cabendo velar por ela o Ministério Público
Federal.

50 De acordo com jurisprudência do TCU, a TCE deveria ter
sido instaurada contra as pessoas naturais, ou seja, contra os
dirigentes da ONG que praticaram os atos irregulares, e
não, contra a entidade, uma vez que falta a essa entidade
o elemento subjetivo, ou seja, o dolo ou a culpa, que é
imprescindível, segundo o Código Civil, para a configuração
do ato ilícito, pressuposto inafastável para a instauração de
TCE.

51 Quanto aos atos eventualmente praticados pelos
representantes convencionais referidos, estabelece o Código
Civil que as manifestações de vontade do representante, nos
limites de seus poderes, produzem efeitos em relação ao
representado. Caso o representante convencional, agindo
com dolo, tenha celebrado algum negócio jurídico
prejudicial a outrem, o representado responderá
solidariamente com o representante por todas as perdas e
danos decorrentes.

52 Em dispositivo aplicável aos processos no TCU, o Código
Civil estabelece que, em caso de abuso da personalidade
jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela
confusão patrimonial, pode o juiz desconsiderar a
personalidade jurídica e alcançar os bens particulares dos
administradores ou sócios da pessoa jurídica. Tal
dispositivo, todavia, não se aplica à referida ONG, em razão
de se tratar de fundação particular, sem fins econômicos.

53 No âmbito do direito processual civil, a citação é o ato pelo
qual se chama a juízo o réu ou o interessado a fim de se
defender. De acordo com o CPC, no procedimento ordinário,
a regra é que a citação seja feita pessoalmente ao réu, ao seu
representante legal ou ao procurador legalmente autorizado,
sendo nulas as citações feitas sem observância às prescrições
legais e inválido o processo em que não houver a citação
inicial do réu.

54 Apesar de as normas do direito processual em vigor
aplicarem-se subsidiariamente aos processos no TCU, por
força de dispositivo do RI/TCU, a citação, no âmbito do
TCU, tem normas específicas, constantes da LO/TCU e do
RI/TCU, sendo válida, se feita, entre outras formas, mediante
carta registrada, com aviso de recebimento que comprove
a entrega no endereço do destinatário. Por aplicação
subsidiária do CPC, no âmbito do TCU, o comparecimento
espontâneo do réu supre a falta da citação.
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55 Relativamente à contagem dos prazos processuais, o CPC
estabelece que os prazos devem ser computados excluindo-
se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento,
considerando-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil
se o vencimento corresponder a um feriado ou dia em que
tenha sido determinado o fechamento do fórum ou em que o
expediente forense tenha sido encerrado antes da hora
normal. Ainda de acordo com o CPC, os prazos processuais
somente começam a correr no primeiro dia útil após a
intimação.

56 No âmbito do TCU, o prazo de quinze dias para resposta à
citação, fixado na LO/TCU, tem forma própria de contagem,
estabelecida nas normas específicas que regem o processo
nesse tribunal, não se aplicando subsidiariamente, no caso,
as normas atinentes à contagem de prazos processuais
dispostas no CPC.

Ao julgar um processo de tomada de contas, o TCU
condenou um administrador público solidariamente com uma
empresa particular à restituição de determinada quantia aos
cofres públicos. O administrador era ocupante de cargo efetivo e
integrante dos quadros de um órgão do Poder Executivo federal.
No processo, ficou comprovado o conluio do administrador e dos
representantes da empresa para fraudar a licitação e desviar
dinheiro público. No decorrer do processo, o administrador foi
citado e notificado por meio de edital, uma vez que não tinha
domicílio certo. Havia, outrossim, nos autos, informação de que
o administrador havia tentado alienar os bens que possuía.

Ante a situação hipotética acima descrita, julgue os itens
seguintes.

57 A lei federal que institui normas para licitações e contratos
da administração pública estabelece expressamente que,
em qualquer processo licitatório, se comprovado
superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano
causado à fazenda pública o fornecedor ou o prestador de
serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de
outras sanções penais, civis e administrativas cabíveis.

58 Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo do
procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou
para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto
da licitação constitui crime previsto na lei federal que institui
normas para licitações e contratos da administração pública,
ficando sujeito o infrator a pena de detenção e multa; se o
infrator for pessoa jurídica, sua responsabilidade, nesse caso,
será objetiva, em razão de sua própria natureza.

59 Nos termos da lei federal que dispõe sobre o regime jurídico
dos servidores públicos civis da União, a conduta do
administrador público no sentido de fraudar a licitação e
desviar dinheiro público sujeita-o à pena de demissão, a ser
aplicada pelo presidente da República, sendo pacífica a
jurisprudência do STF no sentido da indelegabilidade dessa
atribuição.

60 Nos termos da lei federal que dispõe sobre o regime jurídico
dos servidores públicos civis da União, a apuração da
responsabilidade do servidor pela infração praticada no
exercício de suas atribuições deve ser feita por meio de
processo disciplinar em que sejam garantidos ao servidor o
contraditório e a ampla defesa. O processo deve ser
conduzido por uma comissão composta de três servidores
estáveis designados pela autoridade competente, entre eles,
o presidente da comissão, que deverá ser ocupante de cargo
efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de
escolaridade igual ou superior ao do indiciado. O prazo para
conclusão do processo não deve exceder sessenta dias,
admitida a sua prorrogação por igual prazo.

61 A conduta do administrador público no sentido de fraudar
a licitação e desviar dinheiro público constitui ato de
improb idade  admin i s t r a t i va ,  f azendo  que ,
independentemente das sanções penais, civis e
administrativas previstas na legislação específica, ele fique
sujeito, entre outras, às seguintes cominações: ressarcimento
integral do dano, perda da função pública, suspensão dos
direitos políticos e pagamento de multa.

62 Na hipótese em apreço, o TCU poderá, por intermédio do
Ministério Público, solicitar à Advocacia-Geral da União
as providências necessárias ao arresto dos bens dos
responsáveis. Essa medida é de competência do Plenário do
TCU, somente podendo ser adotada por maioria absoluta de
seus membros. Adotada a medida, o TCU deve ser ouvido
quanto à liberação dos bens arrestados e à sua restituição. 

63 Relativamente ao administrador público referido, a descrição
da situação hipotética indica a pertinência da aplicação do
procedimento cautelar de arresto, ante o atendimento dos
pressupostos específicos estabelecidos no CPC, referentes a
uma das hipóteses de cabimento desse procedimento.

64 De acordo com o RI/TCU, se esse tribunal, por maioria
absoluta de seus membros, considerar grave a infração
cometida, o administrador público mencionado ficará
inabilitado, por um período que variará de cinco a oito anos,
para o exercício de cargo em comissão ou função de
confiança no âmbito da administração pública federal.

65 De acordo com a LO/TCU, tendo sido verificada a
ocorrência de fraude comprovada à licitação, o Plenário do
tribunal, desde que por maioria absoluta de seus membros,
poderá declarar a inidoneidade da empresa em questão para
participar, por até cinco anos, de licitação na administração
pública federal.

66 Consoante estabelece a LO/TCU, o TCU, ao julgar
irregulares as contas, fixará a responsabilidade, individual ou
solidária, do agente público que praticou o ato irregular,
procedendo de idêntica forma com relação ao terceiro que,
como contratante ou parte interessada na prática do mesmo
ato, de qualquer modo, haja concorrido para o cometimento
do dano apurado. Nesse caso, segundo a LO/TCU, o tribunal
poderá determinar a imediata remessa de cópia da
documentação pertinente ao Ministério Público da União,
para ajuizamento das ações civis e penais cabíveis.
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No ano de 2006, foram encaminhados ao TCU, para fins
de registro, atos de admissão de pessoal e aposentadoria de
magistrados e servidores de um tribunal regional, integrante do
Poder Judiciário federal. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens
subseqüentes.

67 A Constituição Federal preceitua que são Poderes,
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário. A Constituição institui, ainda, o
Ministério Público, que é órgão autônomo, não integrante de
nenhum dos poderes. A fiscalização exercida pelo TCU
sobre todos os atos administrativos que envolvam despesas,
no âmbito de todos os órgãos integrantes dos três poderes e
do Ministério Público, não é considerada uma ofensa ao
princípio da independência e harmonia dos poderes.

68 Com a criação do Conselho Nacional de Justiça e do
Conselho Nacional do Ministério Público, algumas
competências desses órgãos são concorrentes com as
competências do TCU, uma vez que a Constituição Federal
dispõe que compete a esses conselhos, entre outras
atribuições, apreciar a legalidade dos atos administrativos
praticados por membros ou órgãos, nos respectivos âmbitos
de atuação. Segundo a Constituição Federal, tais atribuições
são exercidas sem prejuízo da competência do TCU.

69 Os atos de admissão de pessoal, bem como os atos de
concessão de aposentadorias, inclusive de magistrados,
praticados no âmbito do tribunal regional em questão, devem
ser encaminhados ao TCU para fins de registro. Entretanto,
fogem a qualquer controle exercido pelo TCU as nomeações
para cargos de provimento em comissão, bem assim as
alterações de aposentadoria que não alterem o fundamento
legal do ato concessório.

70 Os magistrados integrantes do referido tribunal regional,
bem como os servidores públicos ocupantes de cargo efetivo
que compõem o seu quadro administrativo e que tenham
ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998,
ainda podem aposentar-se com proventos integrais, desde
que preencham, cumulativamente, entre outras, as seguintes
condições: 35 anos de contribuição, se homem, e 30 anos de
contribuição, se mulher; 25 anos de efetivo exercício no
serviço público, 15 anos de carreira e 5 no cargo em que se
der a aposentadoria.

O presidente da câmara municipal de determinado
município encaminhou, em 2006, expediente ao TCU, requerendo
providências desse órgão porquanto o prefeito municipal se
recusava a prestar contas dos recursos recebidos do Fundo de
Participação dos Municípios (FPM) e de transferências
voluntárias repassadas pela União, além de não disponibilizar
recursos para pagamento dos subsídios dos vereadores. 

Com base nessa situação hipotética e sabendo que o município
mencionado situa-se em um estado da Federação e tem
aproximadamente quinze mil habitantes, julgue os itens seguintes.

71 A câmara municipal é órgão do Poder Legislativo municipal,
responsável pelo controle externo. Na situação descrita, de
acordo com a Constituição Federal, com relação ao número
de vereadores, deve-se observar o limite mínimo de nove e
o máximo de vinte e um. O subsídio dos vereadores deve ser
fixado pela câmara municipal em uma legislatura para a
subseqüente, sendo que o valor máximo, para o município
em questão, deve corresponder a 30% do subsídio pago a
deputados estaduais.

72 A prestação de contas é um dos princípios constitucionais
sensíveis. Assim, a não-prestação de contas devidas, na
forma da lei, é motivo ensejador de intervenção, pelo estado
da Federação, no município. No caso de intervenção, o
decreto respectivo deve especificar a amplitude, o prazo e as
condições de execução, devendo ser submetido, no prazo de
24 horas, à apreciação da assembléia legislativa do estado,
que, se não estiver funcionando, deve ser convocada
extraordinariamente no mesmo prazo.

73 Não é competência do TCU fiscalizar a aplicação, pelos
municípios, de recursos do FPM. Consoante disposto na
Constituição Federal, ao TCU compete efetuar o cálculo
das cotas referentes a esse fundo e também ao Fundo de
Participação dos Estados.

74 De acordo com a LRF, entende-se por transferência
voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a
outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou
assistência financeira que não decorra de determinação
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de
Saúde, sendo exigência, entre outras, para a realização dessa
transferência, a comprovação, por parte do beneficiário, de
que se acha em dia quanto à prestação de contas de recursos
anteriormente recebidos do ente transferidor.

75 Segundo dispositivos da LRF, a falta de prestação de contas
sujeita o município à sanção de suspensão pela União de
quaisquer transferências voluntárias ao ente da federação
inadimplente. Tal sanção não atinge, portanto, os recursos
recebidos do FPM.

Acerca do direito financeiro, julgue os itens que se seguem.

76 É competência comum da União, dos estados, do DF e dos
municípios legislar sobre direito financeiro, cabendo à União
o estabelecimento das normas gerais.

77 A situação de calamidade pública de determinada região
brasileira, em razão de eventos da natureza, autoriza a
abertura de créditos orçamentários extraordinários pela
União por medida provisória.

78 À semelhança de países como Estados Unidos da América,
Inglaterra e Suíça, o Brasil adota o sistema legislativo no
controle da execução orçamentária, em que interagem o
Congresso Nacional e o TCU, em âmbito federal.

79 A importância auferida pela União em decorrência da
cobrança do imposto sobre operações de crédito, câmbio,
seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários (IOF) é
considerada receita corrente.

80 As subvenções econômicas são despesas de capital que
visam atender a dificuldades momentâneas de determinadas
empresas públicas.

81 Ao contrair empréstimo público, o Estado não poderá
conceder incentivos fiscais ao mutuante, no que diz respeito
à mencionada avença.

82 É expressa a vedação legal à operação de crédito entre uma
instituição financeira pública e o ente estatal, na qualidade
de beneficiário do empréstimo, que a controle.

83 O DF estará sujeito a intervenção federal no caso de
abstenção do pagamento da dívida pública fundada por mais
de cinco anos consecutivos.
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84 É considerada hipótese de repúdio da dívida pública o fato
de o Estado alterar as condições anteriormente pactuadas em
empréstimo público, sem o consentimento do mutuante,
impondo condições mais favoráveis, mesmo que se refira
apenas aos juros devidos.

85 Para o cálculo da receita corrente líquida da União, deverão
ser deduzidas as contribuições sociais do empregador, da
empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,
incidentes sobre a receita ou faturamento.

86 A redução da alíquota do imposto sobre produtos
industrializados (IPI) pelo Poder Executivo deverá estar
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro, no exercício em que deva iniciar sua vigência e
nos dois seguintes, além de atender ao disposto na lei de
diretrizes orçamentárias e de estar acompanhada de medidas
de compensação, no período definido acima, por meio de
aumento de receita.

87 O aumento de despesa oriundo de desapropriação de imóvel
urbano pelo poder público municipal, que vise atender a
política de desenvolvimento urbano, tem como uma de suas
condições prévias estar adequada com a lei orçamentária
anual, bastando, para tanto, que tal despesa esteja abrangida
por crédito genérico, de forma que, somadas todas as
despesas da mesma espécie — realizadas e a realizar —, não
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o
exercício.

88 Para compensar os efeitos financeiros advindos de despesa
corrente de caráter continuado derivada de lei, o ente da
Federação obrigado ao pagamento dessa despesa poderá
criar aumento permanente de receita pela ampliação da base
de cálculo de tributo.

89 A despesa total da União com pessoal não poderá exceder
50% da receita líquida corrente, computando-se, para
verificação do atendimento a esse limite, as despesas
derivadas de indenizações por demissões de seus servidores
e empregados.

90 Se um ente da federação ultrapassar o limite estabelecido
legalmente para o montante da dívida consolidada, ficará
proibido de realizar operação de crédito, inclusive o
refinanciamento do débito principal atualizado da dívida
mobiliária, enquanto perdurar o excesso.

Julgue os próximos itens, que versam sobre a aplicação das
normas constitucionais tributárias.

91 O poder de tributar que a União detém abrange as cinco
espécies tributárias — impostos, taxas, contribuições de
melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições
especiais. O poder de tributar dos estados e dos municípios,
por sua vez, é restrito a impostos, taxas e contribuições de
melhoria.

92 Os Sistema Tributário Nacional contempla a hipótese de
haver tributo de competência de um ente federado, porém
com arrecadação destinada totalmente a outro(s) ente(s).

93 Caso uma lei que eleve a alíquota do imposto de renda sobre
determinada operação seja publicada em 26 de dezembro
de 2007, com cláusula de vigência imediata, é
constitucionalmente admissível que a cobrança do imposto
com a nova alíquota ocorra a partir de 1.º de janeiro de
2008.

94 O princípio da progressividade determina o estabelecimento
de alíquotas mais elevadas na tributação de contribuintes
com maior poder econômico. Apesar de ser ideal a aplicação
desse princípio ao maior número de tributos possível,
somente há expressa previsão no texto constitucional desse
tipo de aplicação sobre os seguintes impostos: renda e
proventos, propriedade territorial rural e propriedade predial
e territorial urbana.

95 Apesar de o imposto sobre transmissão causa mortis e o
relativo a doação de quaisquer bens ou direitos serem de
competência estadual, compete ao Senado Federal definir o
estado competente para instituí-los no caso de o doador ter
domicílio ou residência no exterior.

96 Referentemente ao IPI, prevê a lei tributária que 10% do
total arrecadado pela União sejam distribuídos entre os
estados de forma proporcional a suas exportações de
produtos industrializados. Desse total recebido pelo estado,
20% devem ser distribuídos entre os municípios.

Com base nos dispositivos do Código Tributário Nacional
(CTN), julgue os itens que se seguem.

97 Considere-se que uma lei que reduza isenções e, ao mesmo
tempo, disponha de maneira mais favorável ao contribuinte
tenha sido publicada em 27 de dezembro de 2006, com data
de vigência a partir de sua publicação. Nesse caso, de acordo
com o CTN, essa lei teria passado a vigorar apenas em 1.o de
janeiro de 2007.

98 O contribuinte que, notificado a pagar certo tributo, entender
que a cobrança é indevida, deverá, obrigatoriamente, ajuizar
um mandado de segurança ao pretender a suspensão da
exigibilidade do crédito tributário por decisão judicial.

99 Uma das preocupações do administrador tributário deve ser
a de não permitir que os créditos tributários sejam afetados
pela prescrição. Para tanto, uma das formas de interromper
o curso da prescrição é a obtenção de despacho judicial que
ordene a citação em execução fiscal.

100 As espécies tributárias se distinguem, originariamente, a
partir de seu fato gerador. Todavia, com o advento das
contribuições de mesmo fato gerador do imposto sobre a
renda e proventos de qualquer natureza, o texto
constitucional inaugurou novo critério de distinção, de
natureza jurídica específica, para os impostos e as
contribuições sociais.

Acerca dos crimes contra a ordem tributária, contra a fé pública
e dos crimes de abuso de autoridade e dos previstos na Lei de
Licitações, julgue os itens de 101 a 104.

101 A decisão definitiva do processo administrativo-fiscal, de
acordo com o entendimento do STF e do Superior Tribunal
de Justiça (STJ), constitui condição objetiva de punibilidade.
Essa decisão é elemento fundamental à exigibilidade da
obrigação tributária, tendo em vista que os crimes previstos
no artigo 1.º da Lei n.º 8.137/1990 são materiais ou de
resultado.
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102 Considere a seguinte situação hipotética.

Em um pregão presencial, o pregoeiro, ao examinar a
documentação de habilitação apresentada pelo representante
legal de uma das empresas participantes do procedimento
licitatório, constatou a falsificação em cópia não-autenticada
de um atestado fornecido por empresa jurídica de direito
privado para comprovar a qualificação técnico-profissional
exigida no edital.

Nessa situação, de acordo com o entendimento do STJ, o
representante legal da empresa praticou o crime de uso de
documento falso.

103 A prescrição dos crimes de abuso de autoridade de que trata
a Lei n.º 4898/1965, regulada pelo Código Penal, ocorre em
dois anos, em razão de a pena de detenção, que é privativa
de liberdade, ser a sanção mais grave cominada.

104 Considere a seguinte situação hipotética.

No decorrer de uma tomada de preços, três empresas
habilitadas tiveram suas propostas desclassificadas por não
atenderem às exigências do ato convocatório da licitação,
assim como pelo fato de o valor global estar superior ao
limite estabelecido. Em conseqüência disso, o presidente da
comissão permanente de licitação, após autorização da
autoridade competente, fixou aos licitantes o prazo de oito
dias úteis para a apresentação de novas propostas. Ao tomar
conhecimento da decisão, o representante legal da empresa
Alfa procurou os dirigentes das empresas Beta e Gama e
ofereceu a importância de R$ 20.000,00 a cada um, para que
desistissem do procedimento licitatório. 

Nessa situação, o representante legal da empresa Alfa
praticou crime previsto na Lei de Licitações.

No que tange ao princípio da legalidade, às imunidades, às
espécies de dolo e aos crimes contra as finanças públicas, julgue
os itens seguintes.

105 Considere a seguinte situação hipotética.

Márcio, chefe do departamento de orçamento e finanças de
determinado órgão público, ordenador de despesas por
delegação e encarregado pelo setor financeiro, agindo de
forma livre e consciente, ordenou a liquidação de despesa
de serviços prestados sem o prévio empenho (nota de
empenho). 

Nessa situação, Márcio praticou crime contra as finanças
públicas.

106 No campo do direito penal, a imunidade parlamentar implica
subtração da responsabilidade penal por suas opiniões,
palavras e votos, sendo indispensável, consoante orientação
do STF, que exista conexão entre a conduta praticada pelo
parlamentar e a atividade parlamentar.

107 A respeito das espécies de dolo, o Código Penal adotou a
teoria da vontade para o dolo direto e a teoria do risco para
o dolo eventual.

Acerca dos crimes contra a administração pública, do sujeito
ativo dos crimes, do concurso de agentes, da tentativa e do crime
consumado, julgue os itens que se seguem.

108 Considere a seguinte situação hipotética.

João, empregado público do Metrô, apropriou-se
indevidamente, em proveito próprio, de setenta bilhetes
integração ônibus/metrô no valor total de R$ 35,00, dos
quais tinha a posse em razão do cargo (assistente de estação)
que ocupava nessa empresa pública.

Nessa situação, de acordo com o entendimento do STJ, em
face do princípio da insignificância, não ficou configurado o
crime de peculato.

109 A inserção de dados falsos em sistema de informação é
crime próprio no tocante ao sujeito ativo, sendo
indispensável a qualificação de funcionário público
autorizado e possível o concurso de agentes.

110 Considere a seguinte situação hipotética.

Um analista de finanças e controle exigiu de um gestor
público a importância de R$ 20.000,00 como condição para
não inserir, em um relatório de auditoria, irregularidades
constatadas no repasse de recursos de um convênio do qual
era responsável. No momento da entrega da quantia em
dinheiro exigida, o analista de finanças foi preso por agentes
de polícia. 

Nessa situação, pelo fato de o servidor público não ter
chegado a receber o dinheiro indevidamente exigido, restou
configurada a mera tentativa do crime de concussão.

Considerando-se que o problema da escolha em um ambiente de
escassez constitui o cerne da análise econômica, julgue os itens
subseqüentes.

111 Uma redução substancial das taxas de desemprego, por
aumentar a eficiência na utilização do fator trabalho, desloca
a fronteira de possibilidades da economia para cima e para
a direita.

112 A redução do consumo corrente constitui um dos custos de
oportunidade associados ao crescimento econômico.

113 Nas economias de mercado, a especialização, fundamentada
na divisão do trabalho, apesar de aumentar o custo de
oportunidade dos bens, promove a alocação eficiente dos
recursos.

114 A utilização de máquinas para vender diferentes tipos de
produtos é consistente com a existência de custos marginais
crescentes para o fator trabalho.

O estudo da microeconomia, que analisa o comportamento
individual dos agentes econômicos, é fundamental para se avaliar
a tomada de decisão no que se refere às questões econômicas.
A esse respeito, julgue os itens a seguir.

115 O aumento dos salários dos atores de televisão, por elevar o
custo de produção de seriados e telenovelas, reduz a
quantidade disponível desses produtos e provoca um
deslocamento ao longo da curva de oferta.

116 A introdução dos carros bicombustíveis, que utilizam
simultaneamente álcool e gasolina, eleva a elasticidade preço
da demanda de álcool combustível e contribui para limitar a
alta do preço desse produto no mercado doméstico. 
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117 Ao contrário da curva para os bens normais, a curva de
demanda para os bens inferiores é positivamente inclinada,
o que se opõe a lei da demanda.

118 Considere que, no setor de telefonia celular, a
regulamentação que permite aos clientes mudarem de
operadora sem alterar o seu número de telefone seja
implementada. Nessa situação, essa permissão contribui para
aumentar a curvatura das curvas de indiferença entre os
serviços de duas operadoras quaisquer.

119 A redução dos preços das TVs de plasma concomitante ao
aumento da produção desse bem é incompatível com a
existência de uma curva de oferta, de curto prazo,
positivamente inclinada. 

120 Se, aumentando-se a velocidade do veículo, aumenta-se
também o consumo de gasolina, então, a taxa marginal de
transformação técnica, ao longo de uma isoquanta, que
relaciona litros de gasolina e o tempo gasto no trajeto
percorrido, é sempre constante. 

121 No Brasil, a cartelização das grandes empresas produtoras
de suco de laranja, apontada pelo Conselho Administrativo
de Defesa Econômica (CADE), é dificultada pelo fato de
essas firmas se confrontarem com uma curva de demanda
horizontal e transacionarem um produto homogêneo.

122 Políticas de discriminação de preços adotadas pelos
monopólios funcionam melhor quando o consumo dos bens
é diferido no tempo, como é o caso dos bens de capital,
porque essa característica, além de facilitar a revenda,
amplia as possibilidades de arbitragem.

Considerando os conceitos de economia do setor público, julgue
os próximos itens.

123 A proteção à fauna brasileira pelo IBAMA justifica-se pelo
fato de que muitas espécies de animais, particularmente
aquelas ameaçadas de extinção, constituem bens públicos
puros. 

124 Os custos associados à insegurança e à falta de qualidade
que caracterizam a produção de muitos software são
suportados pelos consumidores. Por essa razão, os
produtores não têm incentivos para solucionar esses
problemas e, portanto, o nível de produção desse tipo de
software é superior àquele que seria, socialmente, eficiente.

A macroeconomia lida com os grandes agregados econômicos
e, por essa razão, é importante para se avaliar o desempenho
global das economias de mercado. Acerca desse assunto, julgue
os itens subseqüentes.

125 Foi anunciada recentemente, pelos jornais brasileiros, a
junção do grupo holandês Agrenco com o conglomerado
industrial japonês Marubeni, para construir usinas de
biodísel e de geração de energia elétrica no Brasil. Essa
junção expande as despesas de investimento e contribui para
elevar o produto interno bruto (PIB) do Brasil.

126 A redução das taxas de juros, que vem sendo paulatinamente
implementada no Brasil, desloca para cima e para a direita,
a função de consumo keynesiana.

127 A hipótese do ciclo de vida sugere que a fração da renda
disponível, retida como poupança, nas diferentes economias,
mantém-se relativamente constante ao longo do processo de
crescimento econômico.

128 Se um aumento de 200 nas despesas de investimento resultar
em um aumento de 800 da despesa agregada, então
a inclinação da curva de demanda agregada é igual a 0,25.

129 Reduções nas alíquotas de tributação da poupança elevam a
rentabilidade desse tipo de investimento e, portanto,
contribuem para aumentar a taxa de crescimento econômico
da economia. 

130 Políticas de liberalização do comércio, que resultam em uma
maior propensão a importar, não afetam o multiplicador
keynesiano, porque a demanda por bens e serviços
importados, atendida por empresas estrangeiras, não altera
o PIB local. 

131 Inflações induzidas pelos custos ocorrem mais
freqüentemente quando a economia, seguindo a
recomendação monetarista, adota políticas de regras fixas
para ajustar a oferta de moeda.

132 Os adeptos das teorias das expectativas reacionais acreditam
que os ciclos econômicos são provocados pelas flutuações da
demanda agregada combinadas com a rigidez dos salários
nominais e, por essa razão, a correção desses ciclos deve
basear-se no uso de políticas ativistas de estabilização. 

133 De acordo com a teoria quantitativa da moeda, tanto o PIB
potencial como a velocidade de circulação da moeda são
fortemente influenciados pela oferta de moeda disponível na
economia.

134 Quanto maiores forem as reservas bancárias e a preferência
do público por papel-moeda, menor será o multiplicador
monetário e, portanto, menor será a expansão da oferta de
moeda, a partir do aumento da base monetária.

135 Na visão keynesiana, programas de estabilização bem-
sucedidos exigem que o Banco Central reduza a volatilidade
das taxas de juros mediante o uso de políticas
discricionárias, com o intuito de impedir flutuações
indesejadas dos níveis de investimento.

136 O Banco Central, além de fixar as linhas gerais das políticas
monetária, cambial e creditícia, funciona também como
único fiscalizador das instituições financeiras.

Em um mundo onde o comércio entre países é cada vez mais
intenso, o estudo da economia internacional é crucial para o
entendimento das questões econômicas. Com relação a esse
assunto, julgue os itens de 137 a 140.

137 As vendas de bens e serviços para turistas estrangeiros nas
praias nordestinas são contabilizadas, simultaneamente,
como um crédito na balança de transações correntes e como
um débito na conta de capital do balanço de pagamentos
brasileiro.

138 A idéia de que uma indústria deva ser protegida até que o
seu processo de aprendizagem na fabricação do produto que
ela comercializa seja suficiente para competir no mercado
externo é compatível com a tese das vantagens comparativas.

139 A fixação das taxas de câmbio reduz os riscos inerentes ao
comércio internacional, porém, sacrifica a capacidade do
Banco Central de utilizar políticas fiscais e monetárias para
garantir a estabilidade econômica.
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140 O Tratado Norte-Americano de Livre Comércio — North
American Free Trade Agreement (NAFTA) —, que envolve
Canadá, Estados Unidos da América e México, eliminou as
barreiras tarifárias entre os países-membros, permitindo,
porém, que esses três países sigam distintas políticas
comerciais em face dos países não-membros.

Com relação a planejamento estratégico e a processo de
planejamento, julgue os itens a seguir.

141 O controle e a avaliação do processo de planejamento
estratégico devem levar em conta as fontes de informações
sobre o desenvolvimento desse planejamento, destacando-se
os usuários do sistema cujas informações são
imprescindíveis para efeito de cruzamento com as dos
coordenadores de desenvolvimento.

142 No processo de planejamento, os objetivos, sempre que
possível, devem ser quantitativos, formulados em termos
numéricos, associados a indicadores específicos de
desempenho — como nível de qualidade — e caracterizados
como metas. Exemplo disso seria atingir 90% de soluções
satisfatórias para as recomendações emanadas pelo TCU aos
órgãos e entidades auditados.

Acerca da contribuição das informações sobre custos para os
administradores, julgue o item seguinte.

143 Ao identificar uma atividade que não adiciona valor ao
serviço prestado, o administrador, para avaliar a
conveniência da eliminação ou modificação dessa atividade,
deve proceder a uma análise custo-benefício de sua decisão,
em que o custo da mudança seja confrontado com os seus
benefícios, medidos pela redução dos lucros e(ou) acréscimo
das despesas.

Decisões de investimentos podem ser tomadas segundo diferentes
modelos ou métodos. Com base no valor presente líquido de um
fluxo de caixa futuro, julgue o item abaixo.

144 Considera-se aceitável um projeto que exija um desembolso
imediato de R$ 5.000,00 e tenha uma previsão de retorno de
R$ 6.171,00 ao final de dois meses, a uma taxa de desconto
adequada de 10% ao mês, visto que haverá um retorno
superior aos 10% mensais exigidos.

A propósito da motivação, Maslow desenvolveu a idéia da
hierarquia das necessidades humanas. De acordo com a
interpretação aplicável a essa escala de necessidades, julgue o
item que se segue.

145 A auto-realização, situada no topo da pirâmide de Maslow,
traduz um tipo de necessidade que só pode ser satisfeita
depois do atendimento de todas as demais e, por isso, é
considerada definitiva e completa.

Com relação a mudanças e a desenvolvimento organizacional,
julgue o seguinte item.

146 A reengenharia, conceito desenvolvido por Michael
Hammer, consiste em um processo de reorganização
empresarial que se baseia no uso intensivo e abrangente de
tecnologia, com a automatização das tarefas e a conseqüente
redução de pessoal, e contribui para uma nova identidade da
organização.

A Reforma Administrativa de 1967 foi uma das mais profundas
já ocorridas nas décadas recentes da história brasileira. Com
fundamento no Decreto-lei n.º 200/1967, julgue o item
subseqüente.

147 As chamadas atividades auxiliares comuns a todos os órgãos
da administração, que necessitavam de coordenação central,
foram organizadas sob a forma de sistemas, com orientação
normativa, supervisão técnica e fiscalização específica de um
órgão central, mas com subordinação ao órgão da estrutura
administrativa a que se integravam.

A propósito das convergências e diferenças entre a gestão pública
e a gestão privada, julgue o próximo item.

148 As empresas públicas, ainda que integrem a administração
pública, por se constituírem obrigatoriamente sob a forma
de sociedades por ações, submetem-se à legislação
comercial, inclusive à Comissão de Valores Mobiliários, e se
caracterizam como não-dependentes para os fins da LRF.

Relativamente à administração de recursos humanos, julgue os
itens a seguir.

149 Quando a oferta de emprego pelas organizações é escassa
comparativamente à demanda de trabalho pelos indivíduos,
tende a haver mais ênfase no recrutamento externo e redução
dos benefícios sociais concedidos pelas empresas.

150 A participação do salário e respectivos encargos no valor do
produto depende do ramo de atividade da organização.
Constata-se, por exemplo, que, quanto maior o índice de
manufatura — tecnologia de mão-de-obra intensiva —,
menor é a incidência dos salários nos custos de produção.

Com base nos conceitos gerais e princípios relativos ao
orçamento público, julgue os itens que se seguem.

151 Com a difusão da doutrina keynesiana, o orçamento público
consolidou-se como um instrumento de política fiscal,
visando à estabilização ou à expansão da atividade
econômica dos países.

152 A inclusão do serviço da dívida e das receitas de convênios
e demais recursos próprios relativos aos diversos órgãos e
entidades da administração pública nos orçamentos públicos
resultou da aplicação do princípio da totalidade.

153 O orçamento público compreende, de um lado, a autorização
para a arrecadação da receita, e de outro, o limite para a
realização da despesa.

RASCUNHO
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Julgue os itens seguintes, referentes ao orçamento público no
Brasil.

154 Emendas ao projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) para
aumento de despesa são possíveis em virtude de erros ou
omissões, tanto em razão de subestimativa das receitas
quanto de superestimativa das demais despesas.

155 A partir da Constituição de 1988, aumentou o grau de
hierarquização do orçamento público no Brasil, pois, hoje,
o Poder Legislativo não está impedido de aumentar a
despesa total prevista nos projetos encaminhados pelo Poder
Executivo.

156 Considere que vários governadores, ao assumirem seus
novos mandatos, manifestem a disposição de efetuarem
cortes indiscriminados de gastos, com base em um
percentual único, predeterminado. Nesse caso, esse critério,
conhecido como linearidade, é o mais compatível com o
estabelecimento de prioridades para a administração pública.

157 Na vigência da Constituição outorgada em 1967, o projeto
de LOA que não fosse devolvido pelo Congresso Nacional
até o início de dezembro seria promulgado como lei.

A partir das normas e dos procedimentos que caracterizam o ciclo
orçamentário, julgue os itens subseqüentes.

158 Considere-se que, na estimativa para a arrecadação, no
exercício subseqüente, de determinado tributo cujo
comportamento tem acompanhado as variações do PIB,
levou-se em conta a inflação do ano em curso, projetada em
20%, além da meta de 10% de crescimento para o PIB.
Nesse caso, com base nesses parâmetros e na arrecadação
do ano em curso, de R$ 50 bilhões, estima-se arrecadar
R$ 65 bilhões no exercício subseqüente.

159 Suponha-se que, na elaboração da proposta orçamentária,
os técnicos do governo disponham dos seguintes dados
e informações.

receitas primárias estimadas R$ 800 bilhões

despesas obrigatórias R$ 600 bilhões

meta de superavit primário 3% do PIB

PIB projetado R$ 2 trilhões

Nesse caso, é correto concluir que as despesas discricionárias
não poderão ultrapassar R$ 60 bilhões.

160 Durante a execução orçamentária, o Poder Executivo pode
solicitar empréstimos, tanto para a abertura de créditos
adicionais como para atender a eventuais necessidades de
caixa. No primeiro caso, trata-se de nova dotação; no
segundo, de mero ajuste no fluxo de recursos financeiros.

161 Suponha-se que, durante a tramitação do projeto de LOA no
Congresso Nacional, o TCU encaminhe uma relação de
obras federais com indícios de irregularidades, suspendendo
a sua execução. Nesse caso, comprovada a adoção de
medidas saneadoras, a Comissão Mista de Orçamento deve
editar uma resolução normativa, em conjunto com o TCU,
que autorize a retomada da programação.

Com relação à legislação e aos procedimentos referentes ao
orçamento-programa, julgue os itens seguintes.

162 O orçamento-programa substitui vantajosamente o
orçamento incremental visto que permite uma revisão na
estrutura dos programas de governo, inclusive quanto à
importância relativa de cada um deles na composição do
orçamento público.

163 Vários autores apontam como uma das maiores dificuldades
para a implementação dos planos de governo por meio dos
orçamentos públicos o fato de a estrutura destes ter-se
tornado muito rígida devido à criação de fundos, ao aumento
da participação das despesas obrigatórias e às vinculações de
receitas de um modo geral.

164 As despesas com as chamadas transferências são
consideradas operações especiais, caracterizadas como
neutras em relação ao ciclo produtivo sob a responsabilidade
do administrador público.

RASCUNHO
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Com base na Constituição Federal e na legislação complementar,

no que concerne às matérias orçamentária e financeira públicas,

julgue os itens a seguir.

165 Considere-se que a proposta orçamentária de um ente

público foi encaminhada com a seguinte estrutura (valores

em R$ bilhões).

receitas R$ despesas R$

receitas correntes 10 despesas correntes 15

alienação de ativos 7 investimentos 6

novas operações de crédito 6 reserva de contingência 2

total 23 total 23

Nessa situação hipotética, é correto concluir que a proposta

é inadmissível, em virtude de apresentar deficit corrente e de

as receitas de capital excederem as despesas de capital.

166 O exame e o parecer sobre as contas do TCU são de

responsabilidade do próprio TCU e o julgamento constitui

atribuição da Comissão Mista de Orçamento do Congresso

Nacional.

167 A reserva de contingência é um desdobramento da

classificação da despesa segundo o critério institucional e

destina-se, entre outras finalidades, ao pagamento de restos

a pagar que excederem as disponibilidades de caixa ao final

do exercício.

168 Antes mesmo da vigência da LRF, o legislador já se

preocupava com as transferências de encargos na transição

de mandatos. Uma das vedações aplicáveis aos municípios

é o empenho, no último mês do mandato do prefeito, de mais

que o duodécimo da despesa autorizada para o orçamento do

exercício subseqüente.

169 Os municípios que receberem transferências voluntárias à

conta de recursos do orçamento da União estão sujeitos à

fiscalização do TCU em relação a essas e a todas as demais

despesas realizadas por conta dos respectivos orçamentos.

170 Nos termos das disposições constitucionais em vigor, a

admissão de pessoal nos quadros do TCU para 2008 está

condicionada à inclusão das despesas correspondentes na

dotação orçamentária de 2008, além de autorização

específica na lei de diretrizes orçamentárias a ser aprovada

até o final da primeira parte da sessão legislativa de 2007.

Com base nos conceitos gerais e princípios da contabilidade,

julgue os itens subseqüentes.

171 Para efeito do planejamento empresarial, a informação

contábil é essencial tanto para o estabelecimento de padrões

quanto para o inter-relacionamento da contabilidade com os

planos orçamentários.

172 Nas empresas agropecuárias, em que o produto principal está
sujeito a crescimento natural ou vegetativo, a avaliação de
seus estoques pelo valor de mercado é uma decorrência da
aplicação combinada dos princípios do custo histórico de
aquisição e da realização da receita.

173 A contabilidade gerencial, ao não se restringir às
informações de natureza econômica, apóia-se também nas de
natureza física e de produtividade. Entre estas últimas,
incluem-se as relações do tipo: valor da produção e número
de empregados; faturamento por cliente; lucro por
quantidade produzida.

Com base nos conceitos sobre patrimônio e na equação que o
representa, julgue os próximos itens.

174 Considere a seguinte situação hipotética.

Determinada empresa contraiu e recebeu, em 1.º/9/2005,
empréstimo no valor de R$ 1.500.000,00, com encargos
prefixados a serem pagos no vencimento, em 31/8/2007.
Nessa situação, no balanço de 31/12/2006, essa obrigação
deve ter sido corretamente representada da seguinte maneira.

passivo circulante (em R$)

empréstimos 2.100.000,00

encargos financeiros a transcorrer (400.000,00)

total 1.700.000,00

175 São consideradas origens, para efeito da demonstração das
origens e aplicações de recursos, a atualização monetária
das obrigações a longo prazo e a realização de reserva
de reavaliação.

176 Caracterizam-se como melhorias, passíveis de acréscimo
ao valor do ativo, o aumento da vida útil de bem do
imobilizado, incremento em sua capacidade produtiva ou,
mesmo, diminuição do custo operacional.

RASCUNHO
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Acerca dos conceitos e aplicações básicos relativos à
metodologia de relevação contábil, julgue os itens seguintes.

177 Considere a seguinte situação hipotética.

Ao registrar a atualização do valor de uma obrigação, um
contador efetuou o seguinte lançamento.

D – variações monetárias R$ 200.000,00

C – financiamentos R$ 200.000,00

Porém, esse contador constatou, em seguida, que a
atualização correspondia apenas à metade desse valor.

Nessa situação, o contador deve efetuar o seguinte
lançamento de complementação.

D – financiamentos R$ 100.000,00

C – variações monetárias R$ 100.000,00

178 O lançamento a seguir pode corresponder corretamente à
venda de mercadorias a um cliente que havia efetuado um
adiantamento à conta da operação.

D – bancos R$ 100.000,00

D – adiantamentos de clientes R$ 50.000,00

C – clientes R$ 150.000,00

179 Constituem contas classificáveis no ativo de uma empresa
comercial, de acordo com a legislação e a doutrina:
adiantamento de fornecedores, capital a subscrever e
encargos a transcorrer sobre empréstimos obtidos.

Relativamente ao balanço patrimonial e à sua apresentação e
composição, julgue os itens que se seguem.

180 Considere a seguinte situação hipotética.

Uma empresa contratou seguro, em 1.º/10/2006, no valor de
R$ 360.000,00, com vigência de dois anos, sendo que seu
exercício social coincide com o ano-calendário. 

Nessa situação, em 31/12/2007, o balanço patrimonial deverá
demonstrar R$ 135.000,00 como seguros a vencer, no ativo
realizável a longo prazo.

181 Os adiantamentos a diretores, por conta da realização de
despesas ainda não incorridas, que constituam operações
usuais da empresa, devem classificar-se no ativo circulante.

182 Considere a seguinte situação hipotética.

Uma companhia aberta lançou ações sem valor nominal cujo
preço unitário de emissão, destinado à formação do capital,
foi de R$ 1.000,00. Devido à alta procura no mercado, essas
ações foram postas à venda a R$ 1.200,00.

Nessa situação, essa diferença constitui, inicialmente, reserva
de lucros a realizar e poderá ser utilizada, futuramente, para
aumento de capital.
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Relativamente à apresentação da demonstração do resultado do
exercício, julgue os itens a seguir.

183 Integram os resultados operacionais, para efeitos legais,
aluguéis recebidos, prejuízo na venda de participações
societárias não-permanentes e dividendos de participações
societárias avaliadas ao custo de aquisição.

184 Quando a realização da reserva de reavaliação não transita
pelo resultado do exercício, a respectiva demonstração fica
desbalanceada em virtude de os custos ou despesas
correspondentes ao bem reavaliado serem computados nessa
mesma demonstração.

185 Integram o resultado do exercício os dividendos de
participações societárias avaliadas pela equivalência
patrimonial e o resultado da correção monetária dos itens
não-monetários do balanço patrimonial.

Com relação aos tipos de sociedades, julgue os itens
subseqüentes.

186 Nas sociedades em conta de participação, a inscrição do
contrato social em qualquer registro é o que lhe confere
personalidade jurídica.

187 Nas sociedades simples, o sócio admitido em sociedade já
constituída responde pelo saldo das dívidas que os bens da
sociedade não cobrirem, na proporção de sua participação
das perdas sociais, salvo cláusula de responsabilidade
solidária.

188 O regime diferenciado e favorecido instituído pelo Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte
não se aplica às sociedades, entre as quais estão as
sociedades por ações, aos bancos comerciais e às
cooperativas em geral (excetuadas as de consumo).

Com referência aos conceitos gerais aplicáveis à contabilidade
pública, julgue os itens seguintes.

189 A criação de novos tipos de entes ou associações ampliou o
campo de atuação da contabilidade pública. Nesse caso,
incluem-se os consórcios públicos, que, ao adquirirem
personalidade jurídica de direito público, integram a
administração direta em cada um dos entes da Federação
consorciados.

190 As empresas públicas, ainda que dotadas de personalidade
jurídica de direito privado, estão abrangidas no campo de
aplicação da contabilidade pública, pelo menos em relação
aos recursos do orçamento público, e os bens que integram
o patrimônio dessas empresas são considerados públicos e
classificados como dominicais, passíveis de alienação.

A respeito dos sistemas contábeis adotados na contabilidade
pública e acerca de suas finalidades, julgue os próximos itens. 

191 Fatos que afetam tanto o sistema financeiro como o
patrimonial podem não ter correspondência no sistema
orçamentário. No primeiro caso, o exemplo seria o
pagamento de restos a pagar; no segundo, a doação de um
terreno.

192 As contas de compensação que representam situações
passíveis de afetar futuramente o patrimônio do ente público
são encerradas ao final de cada exercício e reabertas no
início do exercício subseqüente.

Julgue os itens a seguir, relativos à apresentação e à composição
dos balanços orçamentário, financeiro e patrimonial.

193 Haverá tanto superavit quanto deficit na execução
orçamentária de um ente público que apresente, ao final do
exercício, a seguinte situação.

receita arrecadada R$ 3.800.000,00

despesa realizada R$ 4.000.000,00

montante do orçamento R$ 3.500.000,00

194 Suponha-se que o balanço financeiro da União tenha
acumulado, até novembro de 2006, seguintes valores.

ingressos orçamentários R$ 1.077.468 milhões

dispêndios orçamentários R$ 1.041.055 milhões

deficit extra-orçamentário R$ 29.616 milhões

Nesse caso, é correto concluir que as disponibilidades
existentes ao final de 2005 haviam aumentado
R$ 6.797 milhões.

195 Suponha-se que, no exame do balanço patrimonial de um
ente público, tenha sido verificado que o quociente da
situação financeira — ativo financeiro/passivo financeiro —,
na data de encerramento do exercício, era igual a 0,8. Nessa
situação, é correto concluir que as disponibilidades,
acrescidas aos valores recebíveis a curto prazo, não são
suficientes para quitar as obrigações de curto prazo, e que,
nos termos da legislação vigente, essa insuficiência deve ser
deduzida na primeira abertura de créditos adicionais por
excesso de arrecadação no exercício seguinte.
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No que se refere à apresentação e à composição da demonstração

das variações patrimoniais, julgue os itens subseqüentes.

196 Suponha-se que as variações patrimoniais de um ente

público estejam demonstradas conforme a tabela a seguir. 

saldo positivo das variações

resultantes da execução orçamentária
R$ 600 milhões

variações ativas independentes da

execução orçamentária
R$ 230 milhões

variações passivas independentes

da execução orçamentária
R$ 360 milhões

Nessa situação, o novo saldo patrimonial desse ente será

de R$ 470 milhões.

197 São mutações patrimoniais que afetam o resultado

patrimonial para mais ou para menos: cobrança da dívida

ativa; alienação de imóveis fora de uso; concessão de

empréstimos ao setor privado.

198 Constitui insubsistência passiva o cancelamento de uma

dívida ou a prescrição de uma obrigação.

Com relação ao Sistema Integrado de Administração Financeira

do Governo Federal (SIAFI), seus conceitos e objetivos, julgue

os itens seguintes.

199 O Cadastro Único de Exigências para Transferências

Voluntárias (CAUC) é um subsistema que resulta das

exigências para a celebração de convênios e transferências

de recursos da União para os demais entes federativos. As

secretarias e demais órgãos pertencentes aos estados, aos

municípios e ao DF subordinam-se à situação cadastral do

respectivo ente.

200 As transferências de recursos às entidades supervisionadas

obedecem a limites de saques autorizados para a unidade

orçamentária à qual os créditos são atribuídos, mesmo nos

casos de receitas vinculadas ou com destinação legal

específica. Por outro lado, os dispêndios estão

condicionados à arrecadação e ao recolhimento das receitas

correspondentes.
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